
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.668.146 - SE (2017/0090354-4)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ARACAJU 
PROCURADOR : TAISA OLIVEIRA DE SOUZA E OUTRO(S) - SE411824 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : UNIÃO 
INTERES.  : ADMINISTRACAO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE ADEMA 
INTERES.  : EMPRESA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANIZAÇÃO - EMURB 
INTERES.  : ASSOCIACAO BENEFICENTE DOS SERVIDORES MILITARES 

DE SERGIPE 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
INTEMPESTIVIDADE.  
1. A teor do disposto nos arts. 219 e 1.003, § 5º, do CPC/2015, é 
intempestivo o agravo interno interposto após o transcurso do prazo de 
quinze dias úteis, que deve ser contado do primeiro dia útil subsequente à 
data da publicação e, em se tratando de advocacia pública, em dobro 
(art. 183 do CPC/2015), como verificado no caso.
2. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça  , por 
unanimidade, não conhecer do agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 04 de setembro de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE ARACAJU 
contra decisão de minha lavra, em que não conheci do seu recurso especial, em face do óbice da 
Súmula 7 desta Corte (e-STJ fls. 192/195).

O agravante aduz que o referido enunciado não se aplica à espécie e, 
quanto ao mais, reitera os fundamentos anteriormente expendidos no apelo extremo.

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 221/224.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

O presente agravo não merece ser conhecido, por ser intempestivo.

Consoante o art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, do CPC/2015, o prazo para 
interposição do agravo interno é de 15 (quinze) dias úteis, sendo seu cômputo dobrado para a 
advocacia pública (CPC/2015, art. 183).

In casu, conforme certidão da Coordenadoria da Primeira Turma, à 
e-STJ fl. 227, a petição de agravo interno foi protocolada quando já findo o prazo legal.

Sobre a hipótese: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
INTEMPESTIVIDADE. INOBSERVÂNCIA DO PRAZO RECURSAL.
1.  Publicada  a  decisão  agravada sob a égide do CPC/2015, o prazo para  
interpor  o  recurso  de agravo interno é de 15 dias, conforme dicção  do art. 
1.003, § 5º, do CPC/2015, que será computado em dias úteis, nos termos do art. 
219 desse mesmo diploma.
2.  Conforme  se observa dos autos, a decisão agravada foi publicada no  dia  
07/06/2016  (fl.  170),  de  forma  que  o  prazo  recursal iniciou-se  em  08/06/2016 
(quarta-feira), e teve como termo final o dia 28/06/2016 (terça-feira).
3. Mostra-se intempestivo, portanto, o agravo interno protocolado na Secretaria 
desta Corte Superior somente em 18/07/2016 (fl. 174).
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 903.304/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 05/10/2016)

PROCESSUAL   CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RECURSO 
PROTOCOLIZADO FORA DO PRAZO DE QUINZE DIAS ÚTEIS PREVISTO NO 
ARTIGO 1.003, § 5º C/C 219 DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO 
INTERNO NÃO CONHECIDO.
1.  É  intempestivo  o  agravo interno interposto após o prazo de 15 (quinze)  dias  
previsto  no artigo 1.003, § 5º c/c 219 do Código de Processo Civil de 2015.
2.  No caso dos autos, o prazo para a interposição do agravo interno começou  a  
fluir  no  dia 22/4/2016 e encerrou-se no dia 12/5/2016, entretanto,   o   referido  
recurso  somente  foi  protocolizado  em 13/5/2016.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp 1586226/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 12/08/2016)

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0090354-4 REsp 1.668.146 / SE

Números Origem:  08019014320164058500  08050070220164050000  8050070220164050000

PAUTA: 04/09/2018 JULGADO: 04/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE ARACAJU 
PROCURADOR : TAISA OLIVEIRA DE SOUZA E OUTRO(S) - SE411824 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : UNIÃO 
INTERES.  : ADMINISTRACAO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE ADEMA 
INTERES.  : EMPRESA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANIZAÇÃO - EMURB 
INTERES.  : ASSOCIACAO BENEFICENTE DOS SERVIDORES MILITARES DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Área de Preservação Permanente

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ARACAJU 
PROCURADOR : TAISA OLIVEIRA DE SOUZA E OUTRO(S) - SE411824 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : UNIÃO 
INTERES.  : ADMINISTRACAO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE ADEMA 
INTERES.  : EMPRESA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANIZAÇÃO - EMURB 
INTERES.  : ASSOCIACAO BENEFICENTE DOS SERVIDORES MILITARES DE SERGIPE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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